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ACÓRDÃO
Wilma Salvador Da Silva x Fort Secury Ltda e outros

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

Número do Processo: 1001826-49.2024.5.02.0090

Tribunal: TRT2

Órgão: 10ª Turma

Data de Disponibilização: 2025-05-26

Tipo de Documento: acórdão

Partes:

• Wilma Salvador Da Silva

X
• Fort Secury Ltda

• Justo Do Brasil Ltda

Advogados:

• Denis Donaire Junior (OAB/SP 147015)

• Juan Philipy Stephano Amaro (OAB/SP 340736)

• Robson Goncalves Dos Santos (OAB/SP 400564)

DECISÃO

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA DO TRABALHO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª

REGIÃO 10ª TURMA Relatora: KYONG MI LEE RORSum 1001826-49.2024.5.02.0090

RECORRENTE: WILMA SALVADOR DA SILVA RECORRIDO: FORT SECURY LTDA E OUTROS

(1) Ficam as partes INTIMADAS quanto aos termos do v. Acórdão proferido

nos presentes autos (#f28b407):         RECURSO ORDINÁRIO EM RITO

SUMARÍSSIMO - 10ª TURMA   Processo TRT/SP nº 1001826-49.2024.5.02.0090

ORIGEM:                    90ª Vara do Trabalho de São Paulo

RECORRENTE:          WILMA SALVADOR DA SILVA RECORRIDAS:           FORT

SECURY LTDA (1ª ré)                                     JUSTO DO BRASIL

LTDA (2ª ré)   RELATORA:               KYONG MI LEE       EMENTA  

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. COMPLEXIDADE DA DEMANDA. Os

honorários sucumbenciais decorrem do risco de ajuizamento da ação, sendo

devidos pela parte vencida para remunerar o trabalho do ex adverso, cujo

arbitramento pelo Juízo está condicionado à complexidade da demanda.    

        VOTO   Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço.  

1. Salário "por fora". O Juízo de origem indeferiu a pretendida

integração de R$1.200,00 ao salário, por não produzida qualquer prova

nesse sentido (Id. e98ec81): "SALÁRIO POR FORA Alega o autor que recebia
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salário por fora. Ante a negativa da empresa caberia a esse comprovar

suas alegações. Todavia, desse ônus não se desincumbiu, motivo pelo qual

rejeita-se o pedido da exordial."   O recorrente limita-se a reiterar que

"durante o pacto laboral a recorrente recebia importância paga 'por

fora', sendo que tal valor era quitado a fim de 'pagar' as folgas

trabalhadas, sendo que tal valor JAMAIS integrou as demais verbas

trabalhistas, embora fosse paga com habitualidade. Ressalte-se que o

obreiro recebia a importância média de R$ 1.200,00", em motivos

inteiramente dissociados daqueles que ensejaram o julgamento de 1º grau,

conforme expresso nos incisos I e III da Súmula 422 do TST, que não

atacam os fundamentos do julgado, o que obsta seu conhecimento: 422 -

Recurso. Fundamento ausente ou deficiente. Não conhecimento. I - Não se

conhece de recurso para o Tribunal Superior do Trabalho se as razões do

recorrente não impugnam os fundamentos da decisão recorrida, nos termos

em que proferida. ... III - Inaplicável a exigência do item I

relativamente ao recurso ordinário da competência de Tribunal Regional do

Trabalho, exceto em caso de recurso cuja motivação é inteiramente

dissociada dos fundamentos da sentença. (destaquei)   Não conheço.   2.

Adicional de insalubridade. A sentença indeferiu o pedido nos seguintes

termos (Id. e98ec81): "ADICIONAL DE INSALUBRIDADE Fundamentos do autor

para o pedido de adicional de insalubridade: umidade excessiva, porque

lavava o ambiente da reclamada, risco químico porque utilizava cloro,

álcool etílico, cândida e água sanitária, risco biológico porque efetuava

limpeza e recolhimento de lixo em ambiente de grande circulação. Ocorre

que, em depoimento pessoal, o autor disse que prestava serviços nas

dependências da segunda reclamada fazendo limpeza dos banheiros dos

funcionários e direção, ou seja, seu local de trabalho não pode ser

caracterizado como de grande circulação, motivo pelo qual resta afastada

a hipótese da Súmula 448 do C. TST. Quanto aos produtos utilizados pelo

autor, tem-se que os mesmos se tratam de produtos de uso doméstico e, de

acordo com a jurisprudência do C. TST, não geram direito ao recebimento

do referido adicional, vejamos: 'AGRAVO INTERNO EM RECUSO DE REVISTA DA

AUTORA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº13.467/2017.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ALCALIS CÁUSTICOS. MANUSEIO DE PRODUTO DE

LIMPEZA DE USO DOMÉSTICO INSALUBRIDADE NÃO CARACTERIZADA. CONHECIMENTO E

NÃO PROVIMENTO. I. Não merece reforma a decisão agravada, na qual, ao se

reconhecer a transcendência política da matéria pertinente ao adicional

de insalubridade, se proveu o recurso empresarial para excluir o

adicional em debate. II. Com efeito, a SBDI-1 do TST firmou

jurisprudência no sentido de que 'o Anexo 13 da NR 15 da Portaria nº

3.214/78 do MTE, ao tratar do manuseio de álcalis cáusticos, refere-se,

exclusivamente, ao produto bruto, em sua composição plena, e não à

substância diluída em produtos de limpeza ', sendo que, no caso dos

autos, a Reclamante, ora Agravante, utilizava o produto Suma Chlor Liq,

desinfetante líquido de uso doméstico, o que é diferente do produto

bruto, em sua composição plena. III. Assim, ainda que a Reclamante
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realizasse a diluição do referido produto em água no exercício de suas

atividades laborais, verifica-se que não se trata do produto bruto, em

sua composição plena, mas sim de substância que já vem diluída em produto

de limpeza de uso doméstico. IV. Vale registrar que, na composição do

referido desinfetante, se inclui o hipoclorito de sódio, estabilizante e

água, o que só reforça o entendimento de ser indevido o adicional de

insalubridade perseguido na presente ação. IV. Não demonstrado o

desacerto da decisão agravada, essa merece ser mantida. V. Agravo de que

se conhece e a que se nega provimento' (Ag-RR-12030-95.2016.5.09.0013, 4ª

Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 30/08/2024).' Apesar

do constante da ata de audiências o autor e a segunda ré apresentaram aos

autos prova emprestada quanto ao pedido de insalubridade. Ocorre que os

dois primeiros laudos apresentados aos autos pelo autor são do mesmo

perito o qual, apesar de ter considerado como insalubre o local de

trabalho dos autores daqueles processos, não se atentou ao fato de não

ser um local de grande circulação, o que foi confesso o autor, no

presente feito, em face do constante do seu depoimento pessoal. O mesmo

ocorre em relação ao terceiro trabalho técnico apresentado, isso porque

na informação daquele consta que aquele autor efetuava a limpeza de todos

os banheiros, inclusive, dos visitantes, hipótese essa diferente dos

presentes autos. Outrossim, nesse laudo o perito constatou o manuseio de

ácido fosfórico, hipótese essa que sequer foi alegado nesses autos.

Assim, por tudo que dos autos consta, são improcedentes os pedidos de

adicional de insalubridade e seus reflexos. Por fim, ante os termos da

réplica e quanto ora decidido, reitero o indeferimento da perícia

técnica."   A recorrente argui que o fato de "não ter narrado em sua

inicial que uma das causas da insalubridade seria o contato com o ácido

fosfórico em nada altera o seu direito à percepção do adicional. Isto

porque é impossível para a recorrente saber todos os agentes que possam

lhe causar algum mal à saúde, já que lhe falta conhecimento técnico para

tanto, bem como nem todos os agentes insalubres são capazes de serem

percebidos pelo corpo, de imediato, como potenciais ameaças, visto que os

sentidos humanos são limitados". Segundo a inicial, foi contratada de

31.08.2021 a 04.11.2022 como "auxiliar de limpeza" e, "nos últimos 08

meses, exerceu a função de Controlador de entrada e saída", tendo

trabalhado até "15/03/2022 sujeita a condições insalubres, uma vez que

exposta a: - UMIDADE EXCESSIVA, vez que ao realizar os serviços, a parte

reclamante lavava o ambiente da reclamada, o que acabava por ocasionar a

exposição da mesma ao contato dermal com a água e os produtos químicos

utilizados na limpeza (especificados abaixo); - RISCO QUÍMICO, vez que ao

realizar os serviços, a parte reclamante mantinha contato de forma

habitual e intermitente com CLORO, ÁLCOOL ETÍLICO, CÂNDIDA/ÁGUA

SANITÁRIA, sem que houvesse o fornecimento de todos os EPIs necessários

ao manuseio de produtos químicos; - RISCO BIOLÓGICO, visto que a parte

autora realizava a limpeza e recolhimento de lixo de instalações

sanitárias coletivas de grande circulação", "sem que lhe fossem
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fornecidos os EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI's necessários

para neutralizar ou reduzir as condições insalubres", postulando-se,

pois, e "adicional de insalubridade em seu grau máximo (40%)" (Id.

0defcf0). A defesa da 1ª ré FORT SECURY aduziu que a autora "sempre

exerceu as atividades inerentes às funções as quais foi contratado, não

tendo exercido qualquer atividade que não as de suas funções. Temos

assim, que a reclamante sempre teve ciência de suas atribuições, não

havendo que se falar, por isso, em insalubridade" (Id. 5fdaa6b), ao passo

que a defesa da 2ª ré JUSTO alegou que "todos os produtos utilizados para

limpeza são de uso doméstico e, portanto, detêm concentração reduzida de

substâncias químicas, destinadas à remoção dos resíduos, não oferecendo

risco à saúde do trabalhador", "a atividade da Reclamada é o comercio de

produtos alimentícios através de aplicativo, logo não recebe clientes em

seu estabelecimento, não havendo grande circulação de pessoais, uma vez

que, conforme narrado acima, os banheiros são de uso restritos aos

empregados e prestadores de serviços", e, "segundo informações apuradas

com a 1ª Reclamada (real empregadora), esta nos informou que sempre

disponibilizou, determinou e fiscalizou o uso de todos os EPIS

necessários ao exercício seguro e correto das atividades desempenhadas

por todos os seus empregados" (Id. e32a105). Em depoimento pessoal, a

autora divergiu da inicial quanto ao período laborado como auxiliar de

limpeza ao afirmar que "exerceu essa atividade até dez/2021 e depois

passou a ser controladora de acesso", declarando, ainda, que "como

auxiliar de limpeza prestava serviços na 2ª reclamada, fazendo limpeza

dos banheiros dos funcionários e direção" (Id. 6776916, destaquei).

Considerando que "o local de trabalho da reclamante está desativado", foi

deferido "às partes prazo de 5 dias para anexar aos autos prova

emprestada" (Id. 6776916). Em réplica, a autora reiterou que "os EPIs não

eram suficientes para eliminar ou reduzir a exposição do reclamante às

condições insalubres", informando que laborou como auxiliar de limpeza de

"31/08/2021 até 01/12/2021, quando teve sua função alterada" (Id.

2e8bf73, destaquei), em consonância com a informação constante da CTPS de

que teve a "ocupação alterada para CONTROLADOR DE ENTRADA E SAIDA" em

01.12.2021 (Id. 1438713, p. 24 do PDF) Em seguida, juntou três laudos

emprestados. Naqueles extraídos dos autos de nº 1000722-36.2022.5.02.0011

e nº 1001108-57.2022.5.02.0014, as respectivas reclamantes trabalharam

como "auxiliar de serviços gerais" de 01.12.2021 a 08.03.2022 e de

02.11.2021 a 10.01.2022, respectivamente, efetuando "limpeza de caixas

plásticas" "da área de estoque" e "da área administrativa", mediante uso

de detergente contendo "ácido fosfórico", sendo certo que a 2ª paradigma

também realizava a "limpeza dos banheiros" da "área de produção"

utilizando o mesmo produto. Em ambos os laudos, foi informado que "a

Reclamada não forneceu EPI's suficientes para neutralizar este agente",

visto que, no primeiro caso, foi entregue, "durante todo o período em

análise, apenas um par de luvas de proteção contra agentes químicos.

Assim, tendo em vista a informação supramencionada, sabendo que o período
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em análise contempla 3 meses de trabalho, que cada luva de proteção

contra agentes químicos, para as atividades da Reclamante, possui uma

durabilidade de 1 à 2 semanas" (Id. 596920e), ao passo que, no segundo,

"a Reclamada não fornecia luvas de proteção contra agentes químicos à

Reclamante, tendo disponibilizado apenas luvas de proteção contra agentes

mecânicos" (Id. c684b1a), tendo o mesmo Perito concluído nos dois casos

pelo labor "em condições insalubres de grau médio (20%)", nos termos do

Anexo 13 da NR-15 da Portaria nº 3.214/1978 do MTE. No 3º laudo positivo

(processo nº 1001223-49.2023.5.02.0077), o reclamante atuou como

"faxineiro" de 11.03 a 04.11.2022, realizando limpeza das "caixas de

entrega" e eventualmente dos banheiros, na ausência do "banheirista", com

utilização do mesmo "detergente desinfetante Divosan SHP: Produto de uso

institucional composto por peróxido de hidrogênio e ácido fosfórico que

provoca queimadura severa à pele e dano aos olhos, possuindo pH de 2,0 já

na diluição a 1% conforme fabricante, somente deve ser manuseado

utilizando luvas de borracha e óculos de segurança", tendo o Perito

constatado que não houve "fornecimento de óculos de segurança e

verifica-se apenas 1 fornecimento de luvas C.A. 39564 aprovadas para o

contato com produtos químicos, porém, sem indicação de data de

fornecimento e quantidade fornecida, assim como, sem nenhuma comprovação

de reposição durante o contrato de trabalho, logo, não sendo possível

avaliar a data de fornecimento e vida útil do equipamento de proteção"

(Id. 596d02f). A 2ª ré JUSTO também trouxe três laudos emprestados, com

resultado negativo. A autora do primeiro (processo nº

1001179-71.2022.5.02.0010) atuava em função totalmente diversa de

"controladora de acesso". No segundo (processo nº

1001522-36.2023.5.02.0009), a reclamante laborou como "auxiliar de

serviços gerais" de 25.04 a 04.11.2022, fazendo limpeza de "caixas de

plásticos e caixas térmicas", "caçambas de lixo" e "vestiário masculino"

com uso também de "divosan SHP", no entanto, "diluídos no diluidor ou em

água para realizar a limpeza, tornando reduzida a concentração da

substância álcalis cáusticos", sem "comprovação de entrega do equipamento

de proteção individual" (Id. 14fbea9). No terceiro (autos de nº

1000637-70.2022.5.02.0069), a autora, trabalhando como "auxiliar de

serviços gerais" de 01.02 a 01.04.2022, realizava a limpeza das "caixas

plásticas", sem "ASSINATURA DO RECLAMANTE PARA COMPROVAR O RECEBIMENTO

DOS EPI'S NO PJE (ID 22ef21d)", tendo o Perito, neste caso, apurado o uso

de detergente diverso, "para lavar louças, panelas e utensílios",

consoante fotografia (Id. 35d5341, p. 429 do PDF), que "não se enquadra

como álcalis cáusticos, pois o valor medido do pH não é maior que 11,5,

conforme as medições realizadas (produtos prontos para o uso/diluído)".

Nos presentes autos, a FORT SECURY juntou apenas uma ficha de entrega de

equipamentos de proteção individual - EPI, sem data, na qual consta a

assinatura da autora confirmando o recebimento apenas de calça, camisa,

camiseta, cinto e lapela (Id. 0efa4bc). Embora os sanitários que a

reclamante higienizava não fossem locais de grande circulação a que alude
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a Súmula 448, II, do TST, eis que utilizados apenas por seus empregados,

como por ela própria afirmado em depoimento, certo é que os laudos

emprestados confirmam que os auxiliares de limpeza/serviços gerais

utilizavam detergente contendo "ácido fosfórico", cuja manipulação

caracteriza insalubridade em grau médio, consoante o Anexo 13 da NR-15 da

Portaria nº 3.214/1978 do MTE, sem que a reclamada tenha comprovado o

fornecimento de luvas impermeáveis a evitar o contato com o agente

nocivo. Reformo, pois, para deferir o adicional de insalubridade em grau

médio até 30.11.2021, na base de 20% sobre o salário mínimo, e seus

reflexos em horas extras, 13º salários, férias com 1/3 e FGTS+40%, não

alcançando o direito à incidência sobre o aviso prévio, em vista da

rescisão contratual ocorrida em 05.10.2022.   3. Honorários advocatícios

sucumbenciais. Ante a ausência de complexidade da demanda, mantenho-os

reciprocamente em 5%, em observância ao disposto no art. 791-A e §2º da

CLT, rejeitando a pretensão da recorrente de majorar a verba em seu

favor.                                             ACORDAM os Magistrados

da 10ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região em conhecer do

recurso, com a ressalva feita no item 1 da fundamentação, e, no mérito,

DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO para deferir o adicional de insalubridade em

grau médio até 30.11.2021 e seus reflexos em horas extras, 13º salários,

férias com 1/3 e FGTS+40%. Rearbitrado o valor da condenação em

R$15.000,00 e custas no importe de R$300,00.   Presidiu o julgamento o

Excelentíssimo Senhor Desembargador ARMANDO AUGUSTO PINHEIRO PIRES.

Tomaram parte no julgamento: KYONG MI LEE, ARMANDO AUGUSTO PINHEIRO PIRES

e ANA MARIA MORAES BARBOSA MACEDO. Votação: por maioria, vencido o voto

do Desembargador Armando Augusto Pinheiro Pires, que negava provimento ao

recurso. São Paulo, 1 de Maio de 2025.             KYONG MI LEE Relatora 

pht/3       VOTOS       Voto do(a) Des(a). ARMANDO AUGUSTO PINHEIRO PIRES

/ 10ª Turma - Cadeira 1   Voto divergente vencido   Divirjo no tocante ao

reconhecimento do adicional de insalubridade. Mantenho a sentença de

origem. O reclamante, em depoimento pessoal, disse que prestava serviços

nas dependências da segunda reclamada fazendo limpeza dos banheiros dos

funcionários e direção, ou seja, seu local de trabalho não pode ser

caracterizado como de grande circulação, motivo pelo qual resta afastada

a hipótese da Súmula 448 do C. TST. Em relação aos produtos utilizados

pelo autor, tem-se que se tratam de produtos de uso doméstico e, de

acordo com a jurisprudência do C. TST, não geram direito ao recebimento

do referido adicional. Em nenhum momento da inicial, o reclamante

descreve a utilização em suas funções do produto "ácido fosfórico".

Note-se que, embora os laudos técnicos apresentados (prova emprestada)

revelem a utilização desse ácido e informe que o autor efetuava a limpeza

de todos os banheiros, inclusive, dos visitantes, tal, como se disse, não

tem respaldo quer no depoimento do autor, quer na narrativa da inicial.

Além do mais, referidos laudos se referem a atividade não exercida pela

reclamante (limpeza de caixas plásticas). Assim, nego provimento ao RO da

reclamante e mantenho a sentença.   ARMANDO AUGUSTO PINHEIRO PIRES
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Desembargador - revisor       SAO PAULO/SP, 23 de maio de 2025. CINTIA

YUMI ADACHI Diretor de Secretaria Intimado(s) / Citado(s) - WILMA

SALVADOR DA SILVA

■■■■■■
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